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SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA

	PROCESSO N°

130000211/2016
	DATA: 

 25/01/2016
	RUBRICA:

Ivânia das G. Martins

Mat 235.887-7
	FOLHA:

 



RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL Nº 010/2016

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de ampliação do sistema de vídeo monitoramento do Centro Integrado de Segurança Pública – CISP, conforme as especificações constantes do ANEXO I – Termo de Referência do Objeto.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 19/05/2016

HORÁRIO: 09:30 HORAS

PROCESSO Nº 130/000211/2016 

Razão Social: _____________________________________________________________

CNPJ nº _________________________________________________________________

Endereço: ________________________________________________________________

E-mail: __________________________________________________________________

Cidade: ______________ Estado: _____ Telefone: ______________ Fax: ____________

Pessoa para contado: _______________________________________________________

Recebemos, através do acesso à página www.niteroi.rj.gov.br nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local: __________________, ___ de _____________ de 2016.

_____________________________________

Assinatura

Senhor Licitante,

Visando comunicação futura entre este a Prefeitura Municipal de Niterói e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e remeter ao Departamento de Material e Patrimônio por meio do fax (021) 2613.2456 ou e-mail: material.sma@niteroi.rj.gov.br

A não remessa do recibo exime a Comissão de Pregão da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL – Prestação de Serviços 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 130/000211/2016
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2016
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE ÚNICO
DATA DA REALIZAÇÃO: 19/05/2016
HORÁRIO: 09:30 horas
ENDEREÇO ELETRÔNICO: WWW.niteroi.rj.gov.br


O MUNICÍPIO DE NITERÓI, por meio da Secretaria Municipal de Ordem Pública, com sede na Rua Visconde do Rio Branco, 11 – Ponta da Areia - Niterói - RJ torna público que, devidamente autorizada pelo Secretário Municipal de Ordem Pública, Marcus Jardim Gonçalves, na forma do disposto no processo administrativo nº 130/000211/2016, fará realizar, no dia 19 de Maio de 2016, às 09:30 horas, na Sala de Licitação / SMA,  localizado  na  Rua  Visconde  de  Sepetiba,  nº  987/5º  andar  –  Centro - Niterói,  licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE ÚNICO conforme ANEXO I – Termo de Referência do Objeto, que será regida pelo disposto no Decreto nº 3.555/2000, na Lei nº 10.520/2002, no Decreto Municipal 9.614/2005, na Lei nº 8.666/1993, na Lei Complementar nº 123/2006 e, ainda, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas.
1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS

1.1 As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas no Diário Oficial do Município e divulgadas por meio eletrônico na internet, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas

1.2 O edital se encontra disponível no endereço www.niteroi.rj.gov.br, podendo, alternativamente, ser adquirida uma via impressa mediante a doação de uma resma de papel A4, no Departamento de Material e Patrimônio, Rua Visconde de Sepetiba, 987/5º andar- Centro- Niterói- RJ.
1.3 Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca do objeto deste instrumento convocatório ou interpretação de qualquer de seus dispositivos, por escrito, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data do início da licitação, no seguinte endereço: Rua Visconde de Sepetiba, 987/5º andar – Centro – Niterói - RJ, de 10:00 horas até 16:00 horas ou através do e-mail: material.sma@niteroi.rj.gov.br.  
1.3.1
Caberá ao Pregoeiro, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 24 (vinte e quatro horas), antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados, observado o disposto no item 1.1.

1.4
Os interessados poderão formular impugnações ao edital em até 02 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, no seguinte endereço: Rua Visconde de Sepetiba, 987 – Térreo- Protocolo Geral - Centro – Niterói – RJ,  de 09:00  até 16:30 horas.
1.5
Caberá ao Secretário Municipal de Ordem Pública, auxiliado pela Comissão de Pregão, decidir sobre a impugnação, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados, observado o disposto no item 1.1.
2 DO OBJETO

2.1. O Pregão tem por objeto a contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de ampliação do sistema de vídeo monitoramento do Centro Integrado de Segurança Pública – CISP, conforme as especificações constantes do ANEXO I – Termo de Referência do Objeto.
3 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1  Poderão participar deste Pregão Presencial Empresas especializadas cujo objetivo social contenha atividades compatíveis com o fornecimento do objeto desta licitação, observada a necessária qualificação, e que satisfaçam às exigências deste edital, inclusive quanto à documentação constante deste instrumento e seus anexos. 

3.1
Não serão admitidas na licitação as empresas punidas, no âmbito da Administração Pública Estadual, com as sanções prescritas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93.

3.2
Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas, sendo também vedada a participação de licitante que tenha recebido punição de suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a Administração, no âmbito da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, com fulcro no art. 87, III da Lei 8.666/93.
3.3
Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º, da Lei n.º 8.666/93.

4 - DOS PREÇOS ESTIMADOS PELA ADMINISTRAÇÃO: 

4.1  O preço total estimado pela Administração para o objeto deste pregão é de R$4.667.172,62 (quatro milhões, seiscentos e sessenta e sete mil, cento e setenta e dois reais e sessenta e dois centavos), conforme os valores constantes no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I deste edital. 

4.2  O valor descrito acima constitui mera estimativa, não se obrigando o Município de Niterói a utilizá-lo integralmente. 

5 – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

5.1  A sessão para credenciamento, recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preço e os Documentos de Habilitação será pública, dirigida pelo Pregoeiro e realizada de acordo com a Lei que regulamenta o Pregão e em conformidade com este Edital e seus anexos. 

5.2 Declarada a abertura da Sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes. 

6 - DO CREDENCIAMENTO E DA ENTREGA DOS ENVELOPES 

6.1  As empresas participantes poderão ser representadas na Sessão de Pregão por ser representante legal que deverão comprovar, por meio de instrumento próprio, que possuem os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame e somente estes poderão atuar em nome da Licitante. 

6.2   No ato do credenciamento serão efetuadas as devidas comprovações quanto à existência dos necessários poderes para a representação, através da apresentação dos documentos, em original ou cópia autenticada, conforme abaixo:

6.2.1  Se a empresa se fizer representar por seu sócio, proprietária, dirigente ou assemelhada deverá este, para que se promovam as devidas averiguações quanto à administração e gerência da sociedade, apresentar:

a) Carteira de Identidade ou documento equivalente; 

b) Original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores ou, no caso de empresário individual, a inscrição no registro público de empresas mercantis, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência da sua investidura; 

6.2.2   Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente credenciado, sendo imprescindível para que o credenciamento seja aceito, a apresentação dos seguintes documentos:

a) Carteira de Identidade ou documento equivalente;

b) Procuração com poderes específicos ou Carta de Credenciamento, conforme modelo ANEXO II, firmada pelo representante legal da empresa, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social;

c) Original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores ou, no caso de empresário individual, a inscrição no registro público de empresas mercantis. 

6.3  Os documentos relativos ao credenciamento deverão ser apresentados ao Pregoeiro no momento da licitação, fora de qualquer envelope.

6.4  No caso de apresentação de documento original, o mesmo será devolvido após as conferências necessárias;

6.5  Na hipótese em que a documentação correspondente ao credenciamento tenha sido incluída em qualquer dos envelopes – DE HABILITAÇÃO ou DE PROPOSTA DE PREÇO - será autorizado ao representante da empresa credenciadora que abra o envelope para a retirada dos mesmos, na presença dos demais Licitantes, devendo, em ato contínuo, ser o envelope novamente lacrado e devolvido ao lugar em que se encontrava.  

6.6  Ficam as empresas cientes de que somente poderão participar da fase de lances verbais, bem como praticar os demais atos inerentes ao certame, aquelas cujos representantes se encontrem devidamente credenciados nos termos dos subitens anteriores.  

6.7  As Licitantes que decidirem pelo envio dos Envelopes por portadores, sem que se efetive o devido credenciamento, somente participarão do certame com o preço constante no envelope de proposta.

6.8   Será admitido mais de um representante para cada licitante, facultado ao pregoeiro reduzir este número, se for para o melhor desenvolvimento da Sessão. 

6.9  Não será admitido o credenciamento de um mesmo representante para mais de uma Licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório das licitantes envolvidas.  

7 - DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO E DE SER MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

7.1   Os licitantes apresentarão, no ato do credenciamento, de forma avulsa, a declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e de não estarem impedidas de participar de licitação e contratar com a Administração Pública em razão de penalidades, nem de fatos impeditivos de sua habilitação, na forma do ANEXO III, sem inseri-la em quaisquer dos envelopes. 

7.2   Os licitantes que forem microempresas ou empresas de pequeno porte, para utilizarem as prerrogativas estabelecidas na Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar ao Pregoeiro, no ato do credenciamento e fora dos envelopes, declaração na forma do ANEXO IV, de que ostentam essa condição e de que não se enquadram em nenhum dos casos enumerados no § 4º do art. 3º da referida Lei. 

7.2.1 Caso a empresa se quede inerte na apresentação de tal documento, não poderá se valer da vantagem prevista. 

7.3  Na hipótese do licitante não trazer os documentos mencionados já devidamente preenchidos, os mesmos poderão ser confeccionados no momento da realização da Sessão Pública, devendo ser assinado pelo representante legal do licitante que foi devidamente credenciado.   

7.4  Ato contínuo, serão abertos os envelopes contendo a Proposta de Preço, sendo feita sua conferência e posterior rubrica.

7.5  No caso excepcional de a Sessão do Pregão vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as suas fases, os envelopes ainda não abertos, devidamente rubricados em local próprio, ficarão sob a guarda do pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubrica, aos participantes, na sessão marcada para prosseguimento dos trabalhos.  
8 – DOS ENVELOPES

8.1.  A Licitante deverá entregar ao Pregoeiro a sua Proposta de Preço, juntamente com os memoriais descritivos em 02 (duas) cópias impressas no formato A4 e 01 (uma) cópia em meio digital (CD), na extensão .doc, e os seus Documentos de Habilitação em envelopes distintos, opacos, separados, fechados (colados ou lacrados), constando na parte externa os seguintes dizeres:
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇO
PREGÃO PRESENCIAL Nº ​​​010/2016/SMA – PREFEITURA DE NITERÓI
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2016/SMA – PREFEITURA DE NITERÓI
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE

9 - DA PROPOSTA DE PREÇO
9.1  A Proposta de Preço deverá ser apresentada em 01 (uma) via, redigida no formato do ANEXO V – Proposta de Preços, impressa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, preferencialmente em papel timbrado do proponente e redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, devidamente datada e assinada na última folha e rubricada nas demais, pelo proponente ou seu representante legal. 

9.2 A proposta deverá ainda:

a)  Fazer referencia a esta licitação, indicar nome ou razão social do proponente, número do CNPJ, inscrição municipal e/ou estadual, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato.

b) A proposta de preço deverá conter a descrição dos produtos cotados, inclusive as marcas, bem como modelos e/ou referencia do mesmo, com a indicação do número do lote ou item, no caso da licitação ser por lote, a indicação do código correspondente a cada item que compõe o lote, com base Anexo I – Termo de Referência do Objeto. 

c) A indicação do preço unitário de cada item e o seu valor total  e, finalmente, o valor total do lote, na hipótese da licitação ser por lote, com base Anexo I – Termo de Referência do Objeto. 

d) O oferecimento pelo licitante do lote ou item indicado implica em aceitação e entrega de todos os itens descritos no lote, ou do próprio item, conforme TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO, com suas especificações e quantidades, sem qualquer restrição, sob pena de invalidação e não aceitação da proposta ofertada.  

e) É permitido às empresas Licitantes apresentarem propostas para um ou mais lotes/itens que compõem o objeto deste Edital

f) Menção de ser optante ou não optante do SIMPLES NACIONAL. 

g) Declarar que os itens ofertados estão em conformidade com as especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referencia do Objeto, deste Edital. 

h) Declarar que nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos indispensáveis à perfeita execução do objeto deste Edital, assim abrange todos os custos com  materiais e serviços necessários a entrega do(s) item(ns) em perfeitas condições de uso, eventual substituição de unidades defeituosas e/ou entrega de itens faltantes. 

i) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. 

j) Quaisquer tributos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer título. 

k) Conter oferta firme e precisa para que não haja qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

l) A proposta deverá apresentar preços correntes de mercado, fixos e irreajustáveis, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária ou de custo financeiro.

m) Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional (Real) com no máximo 02 (duas) casas decimais - exemplo: R$ 0,01 (um centavo), em algarismos e por extenso, não podendo ser igual a zero. 

9.3   No caso de haver divergência entre os preços unitários e os totais, assim como os preços expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá o menor desde que exeqüível. 

9.4  Caso o licitante não aceite ás correções realizadas, sua proposta de preço será desclassificada. 

9.5  Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, caso seja omissa ou apresente irregularidade ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

9.6  A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

10 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
10.1   O critério de julgamento desta licitação obedecerá ao disposto no inciso I do parágrafo 1º do artigo 45 da Lei 8.666/93, a saber, a de MENOR PREÇO POR LOTE ÚNICO, e ainda, ao disposto no parágrafo 3º do artigo 45 da Lei nº 8.666/93, levando-se em consideração atendimento às exigências deste Edital, sendo considerada(s) vencedora(s) a(s) Licitante(s) que obtiver(em) o menor preço, consoante as especificações do Anexo I – Termo de Referência do Objeto.  O objeto deste Edital será adjudicado à licitante cuja proposta for considerada vencedora.

10.2   Serão classificados pelo Pregoeiro para participar da fase de lances o autor da proposta de menor preço e os demais licitantes que apresentarem as propostas com valores até 10% (dez por cento) superiores ao menor preço. 

10.3  Se não houver pelo menos 3 (três) ofertas de acordo com  o subitem anterior, serão proclamados classificados para participarem da fase de lance os proponentes que apresentarem as melhores preços, até no máximo de 3 (três) ofertas, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

10.4   O Pregoeiro consultará se entre os Licitantes existe alguma microempresa ou empresa de pequeno porte, a fim de verificar a ocorrência de empate e dar a possibilidade de novo lance, nos moldes do artigo 44 e 45 da Lei Complementar 123/2006.

10.5  Caso duas ou mais propostas escritas apresentem preços iguais, será aplicado o disposto no art.3º, §2º da Lei 8.666/93, com o intuito de favorecer a indústria nacional. Na hipótese de persistir o empate será realizado sorteio para determinação da ordem de ofertas dos lances ou, conforme o caso, adotados os procedimentos destinados às microempresas ou empresas de pequeno porte.
10.6  Aos Licitantes proclamados classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes em relação ao menor preço.

10.7  Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes deste Edital.

10.8   O pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como o valor ou percentual mínimo para o aumento dos lances, mediante prévia comunicação às licitantes e expressa menção na ata de Sessão. 

10.9  O pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante que apresentar a proposta com menor preço para torná-la mais vantajosa à Administração, devendo a negociação se dar em público e formalizada em ata.     

10.10  Sendo apta e aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições de habilitação  do proponente que a tiver formulado.

10.11  Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital e seus Anexos, salvo manifestação imediata e motivada da vontade de recorrer, no que se observará o disposto no artigo 4º, XVIII da Lei 10.520/2002.

10.12  Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências editalícias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste Edital e seus Anexos.

10.13  Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e os Licitantes presentes. 

10.14   Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, a Proposta será desclassificada.

10.15  Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na Proposta específica, prevalecerão as da Proposta.

10.16  Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Anexos.

11  -
DA ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

11.1 Os Documentos de Habilitação deverão ser entregues em envelope individual, devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme indicado no Edital.

11.2 O Licitante deverá apresentar para participar da presente licitação, sob pena de inabilitação, além da Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal (anexo VI), da Declaração de Idoneidade (anexo VII), modelo de declaração de superveniência e declaração de optante do simples (anexo VIII e anexo IX), devidamente preenchidos, os seguintes Documentos de Habilitação:

12 - DA HABILITAÇÃO

12.1 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA

12.1.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos: 

a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da administração;

g) Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a ata da assembléia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa.

12.1.2 DAS COOPERATIVAS

12.1.2.1 Será admitida a participação de cooperativas que atendam às exigências deste ato convocatório, no que couber, e apresentem, no envelope de habilitação os seguintes documentos:

I – ata de fundação;

II – estatuto (com ata da assembléia de aprovação);

III – regimento interno (com ata da aprovação);

IV – regimento dos fundos (com ata de aprovação);

V – edital de convocação de assembléia geral e ata em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros;

VI – registro da presença dos cooperados em assembléias gerais;

VII – ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto deste certame, se vencedora;

VIII – relação dos cooperados que executarão o objeto, acompanhada dos documentos comprobatórios da data de ingresso de cada qual na cooperativa.

12.1.2.1  Não será admitida participação de cooperativas fornecedoras de mão-de-obra, mas apenas as prestadoras de serviços por intermédio dos próprios cooperados.

12.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

12.2.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;   

c) A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), da sede do licitante;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa;

e) Prova da regularidade com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, pelo respectivo objeto, está isento de inscrição municipal.

f) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débito para com o INSS (CND) e Certificado de Regularidade de Situação relativo ao FGTS, demonstrando situação regular quanto ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

12.2.2 Os licitantes que não possuam qualquer inscrição neste Município deverão apresentar a Certidão Negativa de Débitos Municipais (ou certidões similares) expedidas pelo Município de sua sede; e, conjuntamente, Certidão de Não Contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói.

12.2.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar a documentação de regularidade fiscal ainda que esta acuse a existência de débitos.
12.3 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

12.3.1 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca de Niterói ou na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial.

12.4 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

12.4.1 Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a)-Registro ou inscrição na entidade profissional competente, no caso específico o CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia);

b)-Apresentação de atestado (s) de capacidade técnica, expedido por Órgão Público, Autarquia, Empresa de Economia Mista ou Pública, ou por Empresas Privadas, em nome da licitante, que comprovem aptidão pertinente e compatível com o objeto da licitação, minimamente conforme abaixo relacionados:
b1) Fornecimento e instalação de Sistema de Vídeo Monitoramento;

b2) Fornecimento e instalação de Câmeras Móveis;

b3) Fornecimento e instalação de Solução de Leitura de Placas de Veículos.

c)-Indicação do(s) responsável(is) técnico(s) pela execução dos serviços objeto deste Edital, comprovada através de CERTIDÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA em nome da licitante, expedido por entidade profissional competente da região que estiver vinculado ou sua sede.

d)-Certificação em nome da licitante emitida pelo fabricante das câmeras propostas que comprove sua habilitação para importação (quando for o caso), instalação, configuração, suporte técnico e garantia. Também deve ser apresentado no mínimo, 01 (um) profissional certificado.
12.5 - DA DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

12.5.1  Todos os licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar declaração, na forma do Anexo VI, de que não possuem em seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.

12.5.2  Os licitantes poderão optar por apresentar a certidão negativa de ilícitos trabalhistas emitida pela Delegacia Regional do Trabalho ao invés da declaração mencionada no item anterior.

12.6 - DA VALIDADE DOS DOCUMENTOS E CERTIDÕES

12.6.1  As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

12.6.2
Os documentos exigidos nos itens anteriores deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal n.º 8.666/93.

12.6.3 As declarações que forem disponibilizadas pela internet, terão plena validade, desde que dentro do prazo de 30 (trinta) dias, salvo especificação própria referente à validade.

12.6.4 As declarações que não forem disponibilizadas pela internet e que não possuírem em seu bojo a data de validade, terão para o certame validade de 90 (noventa) dias. 

12.6.5 O Licitante é responsável pelas informações prestadas, sendo motivo de inabilitação a prestação de informações falsas ou que não reflitam a realidade dos fatos. A inabilitação ou desclassificação poderá ocorrer em qualquer fase da licitação, caso a Pregoeira tome conhecimento de fatos supervenientes que desabonem a idoneidade do Licitante, que comprovem a falsidade das informações prestadas ou quaisquer outros que contrariem as disposições contidas no Edital.

13 – DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO
13.1 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, em qualquer processo de cópia autenticada através de cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial ou de cópias, desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo Pregoeiro.

13.2  A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar, também, o decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

13.3   Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

13.4   Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, deverá a Pregoeira considerar o proponente inabilitado. 

13.5  Eventuais vícios formais na apresentação dos documentos de habilitação poderão ser saneados na Sessão Pública de processamento do Pregão, através da verificação da informação efetuada através de sitio eletrônico oficial e hábil a conferência. 

13.6  Documentos apresentados com a validade expirada acarretará a inabilitação do proponente.
14 - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

14.1 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Prefeitura Municipal de Niterói, será a licitante vencedora convocada para assinatura do competente instrumento contratual.  

14.2  O MUNICIPIO DE NITERÓI, no prazo máximo de 60 dias (sessenta) dias da apresentação da proposta, convocará a vencedora do certame para assinatura do contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

14.3 – A convocação a que se refere o subitem anterior far-se-á através de comunicação endereçada diretamente à licitante vencedora, dentro do prazo de validade da sua proposta. 

14.4 – O licitante vencedor convocado deverá, antes da assinatura do contrato, comprovar o vínculo do(s) profissional(is) indicado(s) conforme letra “c” do item 12.4.1, mediante a apresentação do contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado, ou contrato de trabalho.
14.5 O licitante vencedor convocado deverá, antes da assinatura do contrato, apresentar autorização, em seu nome, emitida pelo fabricante do software da solução atualmente em uso no CISP – Centro Integrado de Segurança Pública para Gestão de Incidentes e Vídeo Monitoramento, que comprove sua habilitação para instalação, configuração, customização e otimização do sistema. Também devem ser apresentados no mínimo, 02 (dois) profissionais certificados, e comprovado o vínculo destes no ato da assinatura do contrato, mediante a apresentação do contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado, ou contrato de trabalho.
14.6  A licitante vencedora deverá manter as mesmas condições de habilitação consignadas neste edital.

14.7  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, até 5 (cinco) dias úteis após sua convocação, caracterizará o descumprimento total da obrigação, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 

14.7.1 Nesse caso, o pregoeiro convocará o segundo colocado para, nos termos do inciso XVII do art.4º da Lei 10.520/00, propor a contratação nos termos da proposta vencedora. 

14.7.2 Caso o segundo colocado não aceite firmar a contratação nos termos da proposta vencedora, será facultado ao Município de Niterói analisar a oferta deste a as subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor, ou revogar a licitação.

15- DA RECUSA DO ADJUDICATÁRIO

15.1  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, até 5 (cinco) dias úteis após sua convocação, caracterizará o descumprimento total da obrigação, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas, e facultando ao Município de Niterói convocar os licitantes remanescentes, obedecidas a ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

16- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

16.1  efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no contrato;

16.2  fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes à execução do presente contrato;

16.3 -  exercer a fiscalização do contrato;

16.4 - receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato.

17 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

17.1  conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente;

17.2  prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe ou Termo Referência;

17.3   prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;
17.4   iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

17.5 comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

17.6   responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;

17.7   reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações; 

17.8   observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;

17.9  elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;

17.10   manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à execução do objeto do contrato;

17.11   manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

17.12   cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas; 

17.13   indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros.

17.14  A CONTRATADA se responsabilizará, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços, até o seu término.

17.15   A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seus empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato.

17.16  Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela CONTRATADA, com a inclusão do Município do Niterói no pólo passivo como responsável subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a três vezes o montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência.

17.16.1   A retenção prevista será realizada na data do conhecimento pelo Município de Niterói da existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários. 

17.16.2  A retenção somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela Adjudicatária.

17.16.3 Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas nos itens anteriores, o CONTRATANTE efetuará o pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos encargos previdenciários, com o valor retido, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA.

17.16.4  Ocorrendo o término do contrato sem que tenha se dado a decisão final da ação trabalhista ou decisão final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será pleiteado em processo administrativo após o trânsito em julgado e/ou o pagamento da condenação/dívida.

18 -  DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

18.1  O objeto do contrato não poderá ser subcontratado, cedido ou transferido no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Município de Niterói.

18.2  O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica. 
18.3  Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 

18.4   Fica expressamente vedada a possibilidade de subcontratação de cooperativas.

18.5  O subcontratado será responsável, junto com a Adjudicatária, pelas obrigações decorrentes do objeto do contrato, inclusive as atinentes à Contratada, descritas nos subitens do item 13, quanto aos aspectos previdenciários e trabalhistas, nos limites da subcontratação, sendo-lhe aplicável, assim como a seus sócios, as limitações convencionais e legais.

19 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PRAZO E RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

19.1  O prazo da prestação dos serviços descritos no Anexo I – Termo de Referência do Objeto, será de até 120 (cento e vinte) dias corridos, contados da AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO E DA ORDEM DE SERVIÇO, que será enviada via fax à(s) Licitante(s) vencedora(s), após a assinatura do contrato.   


19.2  O objeto desta licitação deverão ser prestados na forma do cronograma e no local indicado no Anexo I – Termo de Referência.  

20. DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO e DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO

20.1  O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

20.2   A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por uma comissão constituída de 2 (dois) membros designados pelo Secretário Municipal de Ordem Pública, conforme ato de nomeação.

20.3   O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma:

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, que deverá ser elaborado no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a entrega do serviço; 

b)  definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de 05 (cinco) dias, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

20.4  A comissão a que se refere o item 20.2, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 

20.5  A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

20.6   A instituição e a atuação da fiscalização da prestação do serviço, objeto do contrato, não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 

21 -  DA RESPONSABILIDADE

21.2  A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

21.2  A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.

20.3   A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de tributos e Contribuições Federais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.

20.4  A ausência da apresentação dos documentos mencionados no item anterior  ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), que só poderá ser realizado mediante a regularização da falta. 

20.5  A comissão de fiscalização do contrato poderá a qualquer tempo, caso tome conhecimento de existência de débito trabalhistas da CONTRATADA, solicitar a autoridade superior a retenção do pagamento à CONTRATADA prevista no item 20.4.

20.6 – Será feita uma verificação da integridade física dos itens recebidos, de forma a assegurar que nenhum tipo de dano possa ter sido causado aos mesmos durante o transporte.

21 – DO PAGAMENTO

21.1 - Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto do presente pregão, ocorrerão por conta dos recursos da seguinte dotação orçamentária:

FONTE: 100
PROGRAMA DE TRABALHO: 06.126.0039.2157
NATUREZA DA DESPESA: 3903900
FONTE: 102

PROGRAMA DE TRABALHO: 06.122.0001.2767

NATUREZA DA DESPESA: 333903000

21.1.2  As despesas relativas aos exercícios subseqüentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 
21.2   O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, em parcela única ou parcelado, conforme cronograma de execução do contrato,  mediante credito em conta-corrente da contratada, em instituição financeira contratada pelo CONTRATANTE,  contados do primeiro dia útil do envio via fax ou e-mail do respectivo Certificado de Aceitação referente ao recebimento definitivo.

21.2.1  No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo CONTRATANTE ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo CONTRATANTE, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

21.3  A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá(ão) ser entregue(s) juntamente com a mercadoria, não podendo conter rasuras e devendo corresponder ao(s) serviço fornecido, acompanhada do comprovante de recolhimento de FGTS e INSS, bem como atendimento de todos os encargos relativos à mão e obra empregada no contrato.  
21.4  A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá(ão) ter o mesmo CNPJ da Proposta de Preços, pois a divergência impossibilitará a apropriação e o pagamento. 

21.5  Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

21.6    A(s) Nota(s) Fiscal(is) deverá(ão) ser emitida(s) em favor do Município de Niterói, Município de Niterói, CNPJ: 28.521.748/0001-59, Inscrição Estadual:  Isento, endereço: Rua Visconde de Sepetiba nº 987. Telefone: (21) 2620-0403.

21.7  No caso de empresas não optantes pelo Simples, deverão destacar na Nota Fiscal/ Fatura, os valores e alíquotas referentes aos tributos federais a serem retidos, conforme Instrução Normativa SRF nº 480/04 da Secretaria da Receita Federal e suas alterações.

21.8   Será de inteira responsabilidade da Licitante vencedora as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, alimentação, diárias, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços objeto desta licitação ficando, ainda, o Município de Niterói isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.

21.9   Já estarão retido na fonte os impostos: IR, PIS, COFINS, CSLL, consoante as Instruções Normativas SRF nº 480/04 da Secretaria da Receita Federal e suas alterações.

21.10   Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva representação.

21.11  Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira de 1,4% e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.   
22 - DA GARANTIA CONTRATUAL
22.1  A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 10 % (dez ) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. 

22.2   A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação. 
22.3  Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que seja mantido o percentual de 10 % (dez) do valor do Contrato. 
22.4   Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48  (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 
22.5   O levantamento da garantia contratual por parte da contratada, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente. 
23 - DOS RECURSOS
23.1 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

23.3.1  Até 02 (dois) dias antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá peticionar contra o ato convocatório.

23.3.2  O Pregoeiro deverá decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

23.3.3  Se for acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.

24.2 - DO RECURSO À SESSÃO PÚBLICA 

24.2.1 - Todos os recursos serão interpostos no final da sessão, com registro em ata da síntese das suas razões e contra-razões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias úteis.

24.2.2  Em casos especiais, quando complexas as questões debatidas, o Pregoeiro concederá àqueles que manifestarem a intenção de recorrer, prazo suficiente para apresentação das correspondentes razões, ficando os demais desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

24.2.3  O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

24.2.4  O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

24.2.5 A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante quanto ao resultado do certame, importará preclusão do direito de recurso.  Os recursos imotivados ou insubsistentes não serão recebidos.

24.4.6  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, junto o Pregoeiro.

25  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

25.1  A inexecução do objeto desta licitação, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal no que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:
a) advertência.
b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta.

c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos.
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.
25.2   A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE. 

25.3  A sanção prevista na alínea b desta ITEM poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra.

25.4
  A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

25.5  A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo o seu pagamento a CONTRATADA por perdas e danos das infrações cometidas. 

25.6  O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

25.6  Antes da aplicação de qualquer penalidade administrativas, será garantido o exercício do contraditório e ampla defesa no prazo de 5 (cinco) dias contados da notificação pessoal do contratado.
25.7  A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do Prefeito de Niterói e dos Secretários Municipais, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias. 
25.8  O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade. 
25.9   Será remetida à Secretaria Municipal de Administração cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que seja averbada a penalização no Registro Cadastral.

26  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1  É facultado ao Município de Niterói, quando convocada(s) a(s) Licitante(s) Vencedora(s) e esta(s) não aceitar(em) os prazos e condições estabelecidos, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar o Pregão Presencial.

26.2 - É facultado ao Licitante ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

26.3 - Fica assegurado ao Município de Niterói o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

26.4  Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

26.5   Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

26.6  Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

26.7   Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local aqui estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

26.8   O Pregoeiro manterá em seu poder os documentos de todas as Licitantes pelo prazo de 15 (quinze) dias, contados da homologação da licitação, devendo as empresas retirá-los após este período, sob pena de inutilização dos mesmos. 

26.9   As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados.

26.10   Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, no endereço constante no timbre deste edital, até dois dias úteis antes da data de abertura dos Envelopes.

26.11   A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação ou a obrigatoriedade de serem utilizados os serviços.

26.12  Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o dia do término.   

26.13   As obrigações resultantes do presente certame licitatório deverão ser executadas fielmente pelas partes, de acordo com as condições avençadas e as normas legais pertinentes, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

26.14  Integram este edital os seguintes anexos:

Anexo I -  Termo de Referência do Objeto.

Anexo II-  Modelo de Carta de Credenciamento.
Anexo III- Modelo de Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação.

Anexo IV – Modelo de Declaração da Condição de ME ou EPP.

Anexo V – Modelo Proposta de Preço
Anexo VI– Modelo de Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

Anexo  VII – Modelo de Declaração de Idoneidade.

Anexo  VIII– Modelo de Declaração de Superveniência.

Anexo IX – Modelo de Declaração de Optante pelo Simples.

Anexo X – Minta Contratual.

26.15  Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade superior, observados os princípios que informam a atuação da Administração Pública. 

26.16  Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos. 

26.17  O foro da comarca de Niterói é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a esta licitação e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.

Niterói, 04 de maio de 2016.

MARCUS JARDIM GONÇALVES
Secretário Municipal de Ordem Pública
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

	TERMO DE REFERÊNCIA 



	1- OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de ampliação do sistema de vídeo monitoramento do Centro Integrado de Segurança Pública – CISP, conforme as especificações constantes do ANEXO I – Termo de Referência do Objeto.



	2- OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Elevar o número dos pontos de monitoramento, com incremento qualitativo da tecnologia empregada. 

Reduzir a oportunidade de cometimento de ilícitos penais, fruto da divulgação da existência do sistema nas áreas monitoradas. 

Propiciar maior eficácia na atuação da Guarda Civil Municipal de Niterói, reduzindo o tempo resposta.



	3- JUSTIFICATIVA

A atual gestão municipal de Niterói, diante dos índices de criminalidade desfavoráveis, tomou a iniciativa de auxiliar e atuar com mecanismos próprios na área da Segurança Pública, que embora seja constitucionalmente atividade precípua do Estado, também é magnamente responsabilidade de todos. Nesse contexto incutido no Plano de Desenvolvimento de Niterói (NITERÓI QUE QUEREMOS) existe, em andamento, a implantação do SISTEMA NITERÓI MAIS SEGURA, no qual se pretende monitorar o município em larga escala, oferecendo ainda serviços de leitura de placas e botões de emergência, integrando de maneira sistêmica os órgãos envolvidos na área de segurança pública em um Centro de Tecnologia denominado CISP (Centro Integrado de Segurança Pública). 

Hoje os sistemas de monitoramento de vias públicas por câmeras têm trazido grandes benefícios para a população e para as instituições de segurança pública, estaduais e federais. Com essa aquisição melhoraremos quantitativa e qualitativamente o sistema existente, produzindo resultados ainda mais eficazes, e reduzindo a carência de efetivo atual existente no município.

Dois grandes problemas das instituições de segurança pública são: alto tempo para pronta resposta e falta de efetivo para operacionalização. O sistema de vídeo monitoramento proporciona a redução de ambos. Com isso, pretendemos também reduzir alguns indicadores criminais, principalmente, os de roubo e furto de veículos, a pessoa e em residência. 

a) Diagnóstico do problema: A análise dos dados estatísticos alusivos às incidências criminais no município de Niterói (disponibilizados pelo Instituto de Segurança Pública do RJ) revela significativo incremento de ocorrências de natureza patrimonial. A comparação entre os períodos de maio, junho e julho de 2012 e de 2013 descortina os seguintes acréscimos nas práticas delituosas retratadas: - roubo a transeunte (com mais 242 casos ou 43,1%), - roubo de veículo (com mais 183 casos ou 101,1%), - roubo a estabelecimento comercial (com mais 52 casos ou 104%), - roubo de aparelho celular (com mais 40 casos ou 153,8%), e - furto de veículos (com mais 50 casos ou 23,3%). Em maio, junho e julho de 2013 o total geral de roubos (contemplando estabelecimento comercial, residência, veículo, carga, transeunte, coletivo, banco, caixa eletrônico, aparelho celular e com condução da vítima para saque) sofreu incremento de 59,5%, representado pela ocorrência de 615 delitos a mais de que no mesmo período do ano de 2012. 

b) Importância da proposta: A instalação no município de Niterói tenderá a impactar positivamente no que toca à segurança pública do ponto de vista objetivo e subjetivo, uma vez que: - reduzirá a oportunidade de cometimento de ilícitos penais, fruto da divulgação da existência do sistema; - reduzirá a sensação de impunidade na medida em que fornecerá às autoridades policiais da polícia ostensiva e da polícia judiciária subsídios à oferta ao Ministério Público de peças de informação instruídas com imagens; Propiciará ainda aos munícipes intervenções mais céleres e eficazes por parte dos órgãos da administração pública diante da observação, em tempo real, de eventos que a requeiram e nas mais diversas áreas de abrangência (assistência social, guarda municipal, polícia, trânsito, etc.).

c) Público-alvo: 494.200 habitantes estimados no ano de 2013 (de acordo com dados do IBGE ). 

d) Compatibilidade com o “Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania”: A compatibilidade do projeto objeto da proposta 048844/2013 com o PRONASCI deriva não apenas de seu potencial impacto para o controle, a prevenção e a repressão de práticas criminosas (e.g., as acima citadas), como também da criação de ambiência física facilitadora da articulação de ações integradas de segurança pública, resultando na oferta de melhores serviços à população. 

e) Resultado esperado e contextualização do indicador de desempenho para aferir o cumprimento do objeto: Espera-se redução de práticas delituosas atentatórias ao patrimônio, cuja mensuração será realizada através de dados estatísticos coletados e disponibilizados pelo Instituto de Segurança Pública do RJ. 

Diante do atual cenário a Prefeitura do Município de Niterói entendeu que deveria atuar de forma mais significativa na área de Segurança Pública, fornecendo um projeto muito maior do que o detalhado inicialmente.

	4 - PREMISSAS E NORMAS 

4.1 PREMISSAS 

a) O projeto tem como premissa o fornecimento de câmeras de segurança a serem instaladas, para o monitoramento de vias públicas da Cidade de Niterói/RJ, conforme apresentado neste PROJETO BÁSICO.

b) As imagens captadas pelas câmeras de monitoramento distribuídas ao longo das vias públicas da Cidade de Niterói/RJ devem ser visualizadas e gravadas na Central de Monitoramento no Centro Integrado de Segurança Pública - CISP, situada na Estrada Francisco da Cruz Nunes, 6666, Piratininga – Niterói. 

c) As imagens das câmeras de monitoramento contempladas neste projeto devem ser visualizadas e armazenadas utilizando as seguintes premissas: 

c1) Câmera Móvel – As imagens devem ser visualizadas no formato H.264, com no mínimo 18 (dezoito) fotogramas por segundo, compressão de no máximo, trinta por cento (30%) e em resolução padrão em uso no CISP. As imagens devem ser armazenadas no formato H.264, com no mínimo 12 (doze) fotogramas por segundo, compressão de no mínimo, trinta por cento (30%) e em resolução padrão em uso no CISP. 

4.2 MEIO DE TRANSMISSÃO 

a) A solução ofertada assume a existência de infraestrutura de comunicação, ou seja, irá se beneficiar da Infraestrutura de Rede de Comunicação que atualmente está em implantação pelo Departamento de Tecnologias de Informações da Prefeitura do Município de Niterói, sendo que não é escopo deste projeto implementação de Redes adicionais. 

b) Caberá a Subsecretaria de Ciência e Tecnologia da SMECT facilitar a utilização do par de fibras ópticas disponíveis para a Prefeitura Município de Niterói (PMN) no âmbito da Redecomep – METRONIT, segundo o acordo de cooperação entre o MCTI, RNP, UFF e PMN, e de outras redes de fibras disponíveis ou em utilização pelos diferentes setores da PMN. 

4.3 NORMAS

 Exceto quando especificado de outra forma, o projeto de fabricação, instalação e testes de todos os equipamentos, materiais e acessórios, bem como suas características técnicas, deverão estar em completo acordo com as mais recentes revisões das Normas e Recomendações mencionadas a seguir. 

ABNT ......Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

ANSI.........American National Standard Institute. 

IEC ..........Internacional Eletrotechnical Comission. 

IEEE.........Institute of Electrical and Electronic Engineers. 

Outras normas não mencionadas especificamente poderão ser adotadas como complemento daquelas indicadas. Em todos os casos, quando os requisitos específicos estipulados nas seções subsequentes desta especificação excederem aqueles requeridos pelas normas aplicáveis, prevalecerão sempre os aqui estipulados. 

4.4 OPERADORES E CÂMERAS MÓVEIS 
O CISP possui 13 estações de monitoramento e com a implementação pretendida neste projeto aumentará seu número de câmeras móveis para (100) cem equipamentos, estes equipamentos serão distribuídos para operação dos agentes perfazendo a média de menos de 8 câmeras por operador. 

5. PROJETO EXECUTIVO 

O vencedor do certame deverá elaborar o projeto executivo para implantação das câmeras complementares ao sistema de Vídeo Monitoramento em uso no Centro Integrado de Segurança Pública de acordo com as seguintes especificações: 

a) Projeto de Instalação Elétrico e Lógico para implantação das câmeras complementares do Sistema de Vídeo Monitoramento, contendo todos os encaminhamentos dos dutos, caixas de passagem, cabeamento elétrico e cabos UTP, localização de equipamentos, detalhamento de fixação de equipamentos, fixação dos suportes, com desenhos das peças e informação do material utilizado, diagrama unifilar da rede elétrica e quadro de cargas. Os projetos deverão incluir o “Relatório de inspeção do local” (“Site Survey”) de cada um dos locais de instalação, mencionando, entre outros: a existência de linha de visada livre e direta; eventuais necessidades de construção ou adaptação da infraestrutura existente; o “Croqui de Instalação”, o qual deverá descrever, de forma gráfica e sucinta, onde e de que forma serão instaladas.

b) Os projetos deverão ser apresentados ao CONTRATANTE, no seguinte formato: 

02 (duas) cópias impressas em formato A4, e 01 (uma) cópia em meio digital (CD). Os detalhes, vistas e diagramas deverão ser apresentados em 02 (duas) cópias impressas em formato A4 ou A3, e 01 (uma) cópia em meio digital (CD).

c) A CONTRATADA deverá registrar o projeto junto ao CREA da região de sede da empresa e apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, de projeto e execução, devidamente quitada à CONTRATANTE. 

d) A CONTRATADA deverá ainda fornecer ao final da instalação de cada localidade, o Projeto “As Built” (como construído), que representará todos os detalhes e possíveis modificações feitas no processo da implantação. A apresentação deste deverá ser feita da mesma forma que o projeto executivo. 

6. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS EQUIPAMENTOS

6.1. CÂMERA MÓVEL COMPLETA 

As câmeras Speed Dome IP deverão ser compatíveis com o atual Sistema de Vídeo Monitoramento em uso no CISP. Deverá conter caixa de proteção pendente em alumínio que protegerá totalmente a câmera contra chuva, poeira, umidade e uso externo com grau de proteção IP66 ou NEMA 4. A caixa de proteção, bem como seus acessórios deverão ser do mesmo fabricante da câmera ou homologado pela mesma garantindo a qualidade da solução. Deverá possuir no mínimo as seguintes características e funções: 

a) Tipo speed dome, zoom mínimo de 18x, caixa e suporte; 

b) Câmera móvel dome day night para uso externo com caixa de proteção. A câmera deve ser fabricada com protocolo nativo IP e compressão incorporada, sendo vedada a utilização de encoder em separado, com todos os acessórios do mesmo fabricante e projetada para uso externo comercial/industrial de uso continuo (24x7x365) 

c) Sensor: 3MP CMOS 

d) Lentes: 18x Optical Zoom 

e) WDR: até 110dB 

f) Resolução: QXGA @ 20 FPS, Full 1080 @ 30 FPS 

g) Iluminação mínima: 0.1 Lux @ F1.2 

h) Compressão de vídeo: H.264 High Profile, Motion JPEG, MPEG-4 

i) Day/Night: Sim 

j) Streaming de video: Multiple Stream: Controllable Framerate and Bandwidth CBR/VBR 

k) Segurança: Password Protection, IP Address Filtering, User Access Privilege 

l) Detecção de movimento: Sim 

m) Pan/Tilt: Pan 360° Endless Rotation, Tilt 210°. 

n) Temperatura de Operação: -10ºC ~ 60ºC 

o) Certificações: CE, FCC, IP66 

Obs.: Não será aceito conversor IP externo. O mesmo deverá ser parte integrante da câmera. 

6.2 SWITCH 24 PORTAS 

Deverá ser fornecido Switch com a configuração mínima a seguir: 

a) 24 portas de comutação Gigabit Ethernet com detecção automática 10/100/1000BASE-T 

b) 2 portas SFP+ 10 Gbit 

c) 2 portas de empilhamento, full duplex de 84Gbps por switch. 

d) Capacidade de malha de switch de 212 Gbit/s 

e) Taxa de encaminhamento de 158 Mpps 

f) Spanning Tree (IEEE 802.1D), Multiple Spanning Tree (IEEE 802.1S) e Rapid Spanning Tree (IEEE 802.1w) com suporte Fast Link, Equallogic iSCSI Auto-configuration; 

6.3. POSTE DE AÇO 9 METROS 

a) Deverá ser fabricado em chapa de aço; 

b) Deverá possuir no mínimo 9 (nove) metros de altura; 

c) Deverá seguir os padrões e normas nacionais da ABNT, NBR aplicáveis ao produto; 

d) Deverão ser dotados de todas as ferragens e eletrodutos para descida da cordoalha, suporte do rádio/antena, aterramento, chegada de energia elétrica; 

e) Deverá ser dimensionado de forma a atender todos os equipamentos que serão instalados nele, por exemplo: caixa técnica, rádio assinante, braço alongador e outros; 

f) Deverá possuir furos para adaptação da caixa metálica; 

g) A CONTRATADA deverá executar a limpeza do local de instalação dos postes e fazer os acabamentos necessários, reconstituindo as características anteriores da implantação; 

h) Deverá ser considerada a instalação do Poste. 

6.4. BRAÇO ALONGADOR 

a) Deverá possuir estrutura metálica revestido com pintura epóxi em forma cilíndrica; 

b) Deverá possuir diâmetro mínimo de 50 mm na parte interna, com parede com espessura de mínima de 4 mm da base até o topo, e mecanismo de giro próximo a base (na parte inferior); 

c) Deverá possuir, no mínimo, 2 metros de prolongamento; 

d) Deverá suportar carga de no mínimo 50 kg; 

e) Deverá atender a arquitetura do local e oco para passagem de cabos; 

f) Suportar ventos de 40Km/h, sem provocar oscilações nas imagens notadamente com o máximo de zoom da câmera; 

g) A saída de cabeamento, bem como sua passagem ate a câmera e caixa metálica será feita na parte oca do suporte; 

h) Deverá possuir abraçadeira de fixação: chapa com no mínimo 4 mm de espessura, a ser usada para fixação do suporte; 

i) O topo do suporte deverá ser arqueado em 180°; 

j) A base do suporte deverá ser encaixada e instalada, este encaixe deverá ser vedado de tal forma que impeça a entrada de água; 

k) A saída do cabeamento, bem como sua passagem até a câmera e caixa metálica, será feita na parte oca do suporte; 
l) Abraçadeira de fixação: chapa com no mínimo 4mm de espessura a ser usada para fixação de suporte;
m) Na extremidade do suporte devera existir um encaixe compatível (luva) com a câmera do tipo dome especificada no padrão do material: Normas da ABNT; 

6.5. CAIXA TÉCNICA 

Para a instalação de todas as câmeras de monitoramento é imprescindível a utilização de uma Caixa Técnica com todos os componentes para a interconexão da câmera com a rede elétrica e de dados e deve prever a proteção dos equipamentos e acessórios no seu interior de chuvas, poeira, umidade e altas temperaturas. A seguir, são apresentadas as especificações desta caixa: 

a) Quadro 500x400x200mm, com pintura epóxi-pó cinza; borracha de vedação na porta; chapa de aço 1,5 mm; IP66; IK10; trava de segurança com chave; 

b) Nobreak 800VA; tensão de entrada bivolt 220/115V +15% - 47Hz a 63Hz; com chaveamento automático; com religamento automático; tensão de saída 115/127V + 1%; com autonomia maior que 20 minutos em plena carga; 

c) Par de ventiladores para quadro elétrico 150x150mm com v=40m³/h; 

d) Termostato para quadro elétrico; 

e) Prensa cabo em PVC de 1/2"; 

f) Disjuntor Bipolar de 10A 230V com Curva C; 

g) Supressor de transiente AC 220V ;
h) Régua de tomada 3 x 2P 10A – 250V ;
i) Canaleta com recorte aberto 50x35x2000mm ;
j) Poste extremidade para trilho DIN; 

k) Conector terra para trilho DIN; 

l) Trilho DIN em aço pré zincado liso 35x7. 
6.6 LICENCIAMENTO DE SOFTWARE PARA AS NOVAS CÂMERAS 

Para a integração e liberação de acesso às imagens das novas câmeras ao CISP, devem ser adquiridas licenças de ativação conforme identificadas a seguir, considerando que deve ser considerada uma licença para cada câmera adicional instalada. 

 NEX-6.4-1CAM-ENT - Nextiva Camera License 

 NEX-6.4-1FOC-ENT - Nextiva Fail Over Camera Software License 

 SMC-1DEV - Nextiva SMC Monitored Device License 

6.7 SERVIDOR DE GRAVAÇÃO DE IMAGENS 

O servidor de gravação de imagens deve apresentar as seguintes características mínimas: 

a) Sistema Operacional MS Windows Server® 2012 R2, Inclui 05 CALs, ou superio 

b) 16GB Memory 1333MHz Dual Rank RDIMM 

c) 2 x Processadores Intel® Xeon® E5-2440 (2.4GHZ, 15M Cache) 

d) Broadcom 5719 Quad Port 1Gb Network Interface Card 

e) Controladora de Disco Rígido Low Profile, 512MB NV Cache, RAID 1 for PERC H710 RAID Controller 

f) 2 x Discos Rígidos 1TB 7.2K RPM SATA de 3.5" (configurados em RAID 1) 

g) Fonte Redundante Hot-Plug de no mínimo 550W 

Durante a vigência da garantia, o equipamento proposto deverá ser reparado no local onde estiver instalado, sem qualquer ônus. 

6.8 STORAGE PARA VÍDEO MONITORAMENTO 

O Storage para armazenamento de imagens deve apresentar as seguintes características mínimas: 

a) 6 X 3TB SATA DUAL CONTROLLER 

b) Asynchronous Replication 

c) Snaps/Clones with integration for MS SQL, Exchange, Hyper V and VMware 

d) 10Gbe, High capacity, High density, 7.2K NL SAS / SATA Drives 

e) Cabo twinax SFP+. 

6.9. SOLUÇÃO DE LEITURA DE PLACAS DE VEÍCULOS (LPR) 

Atualmente o CISP conta com 05 sistemas (portais) de leitura de placas de veículos (LPR) que foram instalados em algumas das principais vias de acesso e grandes corredores de tráfego da cidade. Em média, cada um dos 05 portais conta com 04 câmeras de leitura de placa de veículos, totalizando 20 câmeras dedicadas especificamente ao Sistema de LPR. 

A solução de reconhecimento de veículos implantada, totalmente integrada ao Sistema de Gestão de Incidentes e de Vídeomonitoramento, transforma dados do veículo e da placa em informações valiosas para uma rápida e efetiva tomada de decisão. O sistema ajuda organizações de todos os tipos a gerenciar, monitorar e responder às atividades-vinculadas a veículos, fornecendo informações para as operações do dia-a-dia e planejando estrategicamente através da identificação de veículos em tempo real. A solução disponibiliza relatórios e trabalha com um poderoso motor de eventos e alarmes para notificações instantâneas de ocorrências. 

A solução em uso no CISP identifica, analisa e relata os dados do veículo capturados pelas câmeras específicas de reconhecimento de placas, gerando um alerta quando um veículo de interesse entra em uma área monitorada. O coração da solução é o seu mecanismo de inteligência própria, que implementa mecanismos de reconhecimento de veículos por meio da análise de dados de matrículas, características do veículo, movimento (entrada e saída de áreas monitoradas), tempo e localização, independentemente da hora do dia, velocidade do veículo ou condições climáticas. Representa uma solução completa de reconhecimento de veículos que: identifica veículos por licenças de placas (ou informações parciais da placa), marca, modelo, país, estado ou velocidade; rastreia veículos com base na placa ou placa parcial, coordenadas GPS, local, velocidade, jurisdição, hora do dia, e outras características para uma ampla gama de aplicações específicas, incluindo listas de busca (black list, white list, etc); alertas em tempo real quando um veículo atende aos critérios pré-definidos, notificação instantânea e escalada, inclusive com adição de comentários quando se tratar, por exemplo, de alarmes falsos; análise de dados capturados a partir de sistemas de imagem e outras tecnologias; Sobrepõe informações no mapa do sistema de informação geográfica para o acompanhamento pontual em tempo real. 

A solução ainda possui relatórios, gera estatística e permite mineração de dados, gerando relatórios essenciais para a tomada de decisão, fornecendo insights direcionados e descobrindo tendências de veículos via relatórios com base em consulta. Proporciona a geração de relatórios de análises estatísticas sobre os dados atuais e históricos, permite recuperação de arquivos de dados para análises em profundidade e os dados de acesso ao longo do tempo, como por exemplo, recuperação instantânea de eventos associados a uma determinada placa. Permite realizar consultas e detalhamento do vídeo gravado. 

A solução monitora continuamente o status da unidade de imagem (câmera) com notificação automática no caso de uma falha de interrupção ou rede. Nestes casos, armazena automaticamente imagens e dados e reenvia uma vez que a comunicação é restaurada.  

Da análise realizada pela equipe da Secretaria de Ordem Pública – SEOP e considerando que o projeto inicial contemplou 05 portais e 20 câmeras, propõe-se um complemento de novos 07 portais, com 15 câmeras adicionais conforme tabela a seguir. 

ID DO PORTAL

LOCALIZAÇÃO

REFERÊNCIA

TOTAL DE FAIXAS DE ROLAMENTO

PORTAL 06

RJ 108 ENTRADA E SAIDA ENGENHO DO MATO

RJ 108

02

PORTAL 07

ALMEDA SÃO DOAVENTURA COM RUA SÃO JOSÉ

ACESSO AO CARAMUJO

01

PORTAL 08

ESTRADA CAETANO MONTEIRO, TREVO DE MARIA PAULA

AMBOS SENTIDOS

04

PORTAL 09

RJ 102-ITAIPU

DIVISA COM MARICÁ

02

PORTAL 10

ACESSO À ALAMEDA SÃO BOAVENTURA

RJ 104

02

PORTAL 11

RJ 104 ENTRADA E SAIDA DO CARAMUJO

RJ 104

02

PORTAL 12

ACESSO RJ 104

ALAMEDA SÃO BOAVENTURA

02

-

TOTAL

-

15

Assim, para atendimento destas necessidades, deve-se considerar a aquisição dos seguintes itens: 

Descrição

Qtde

Câmera para solução de leitura de Placa Veicular

15

LANE CONTROLLER

07

Serviço de instalação 

15

Caixas Técnicas para Câmeras

07

6.9.1 Câmera para Solução de Leitura de Placa de Veículos 

Para as câmeras utilizadas na implantação da Solução de Leitura de Placa de Veículos, deve ser considerada câmera conforme as especificações a seguir: 

a) Câmera de 2MP IP com iluminação personalizada para um ótimo desempenho em soluções de LPR, robusta, com transmissão ao vivo para operação 24/7; 

b) Proteção de vandalismo IP66, com housing para aplicações ao ar livre ou em recintos fechados; 

c) Infravermelho, iluminação branca ou amarela para todos os ambientes, níveis de iluminação e tipos de licenças de placa;

d) Todas as condições meteorológicas (-10⁰C - 50⁰C); 

e) Suporta veículo em velocidades até 250 km / h (155 milhas / hora); 

f) Fornece alertas em vários formatos de mensagem; 

g) Trabalha com distâncias de até 20m (66ft). 

6.9.2 Lane Controller 
O Computador Embarcado de Automação (Lane Controller) deve ter as seguintes características mínimas: 

a) Padrão Wallmount, Trilho-DIN; 

b) Certificações: CE, UL, CCC, FCC; 

c) Chassi de Alumínio; 

d) SO: Windows 7; 

e) Sistema sem ventilação forçada; 

f) Processador: Intel Core i7; 

g) 8GB DDR3 SDRAM Built-in; 

h) Armazenamento: SSD 256GB; 

i) Rede: 4 x 10/100/1000Base-T RJ45, Wake on LAN; 

j) Temperatura de Operação: -10 ~ 60ºC @ 5 – 85% HR com fluxo de ar. 

6.10. ESTRUTURA DE FIXAÇÃO PARA CÂMERA DE LEITURA DE PLACAS (LPR) 

As Estruturas de fixação, deverão ser do tipo pórtico ou semi-pórtico e deverão suportar as câmeras para leitura de placas, de forma que cada câmera esteja posicionada centralizada em cada faixa de rolamento da pista, conforme localização e quantidade de faixas de rolamentos abaixo elencadas, as alturas e materiais utilizados deverão estar de acordo com as normas da ABNT e as especificações do DER, para pórticos e estruturas de fixação. 

a) Deverá seguir os padrões e normas nacionais da ABNT, NBR aplicáveis ao produto; 

b) Deverão ser dotados de todas as ferragens e eletrodutos para descida da cordoalha, suporte do rádio/antena, aterramento, chegada de energia elétrica; 

c) Deverá ser dimensionado de forma a atender todos os equipamentos que serão instalados nele, por exemplo: caixa hermética, rádio assinante, braço alongador e outros; 

d) Deverá possuir furos para adaptação da caixa metálica; 

e) A CONTRATADA deverá executar a limpeza do local de instalação dos postes e fazer os acabamentos necessários, reconstituindo as características anteriores da implantação;

f) Deverá possuir colunas compostas cilíndricas tipo Duplo "A", com 2 braços projetados para sustentação de placas 3,0 x 1,5 m, 3,5 x 2,0 m e 4,0 x 2,0 m, conforme diagrama a seguir.] 

[image: image1.emf]
g) A fixação do Pórtico Duplo A ao solo deve ser feita através de bases em chapa de aço carbono dimensões 300 x 300 mm x 1/2" de espessura cada para fixação das colunas através de 16 chumbadores gabaritados de 3/4" de diâmetro e com 16 aletas de reforço na base. 

6.11 SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DE CÂMERAS E CAIXAS TÉCNICAS

Deverão ser previstos os serviços de instalação de câmeras e caixas técnicas e toda conexão necessária entre elas, incluindo cabeamento elétrico e lógico. 

A rede Cabeamento Estruturado deverá ser instalada e certificada conforme práticas e normas vigentes. Todo o cabeamento deverá ser identificado com anilhas plásticas numéricas em ambas as extremidades, mínimo com duas casas decimais, devendo ser posicionada sempre perto das extremidades; 

Toda a infraestrutura para lançamento do cabeamento lógico e elétrico (canaletas termoplásticas, eletrocalhas, eletro dutos galvanizados a fogo, entre outros), será adquirida e instalada pela CONTRATADA.
7. LOCAIS DE INSTALAÇÃO DAS CÂMERAS COM AS JUSTIFICATIVAS 

7.1. BAIRRO: CENTRO – TOTAL: 10 CÂMERAS 

Região com grande concentração de estabelecimentos comerciais e próprios públicos (municipais, estaduais e federais), além de pontos terminais de transportes públicos (barcas e ônibus). 

Possui grande afluxo de pessoas provenientes do Rio de Janeiro (barcas e coletivos), considerável concentração de vendedores ambulantes (legalizados e não legalizados), além de concentrar ainda as principais artérias viárias de entrada/saída da cidade. 

1. Rua Visconde de Sepetiba com Rua São João; 

2. Rua São João com Avenida Marques do Paraná; 

3. Rua Marques de Paraná com Marechal Deodoro; 

4. Avenida Amaral Peixoto com Rua Visconde de Sepetiba; 

5. Avenida Amaral Peixoto com Visconde do Uruguai; 

6. Avenida Visconde do Rio Branco São Pedro; 

7. Avenida Visconde do Rio Branco com Rua XV de Novembro; 

8. São Domingos (Cantareira); 

9. Avenida Marques do Paraná com Avenida Amaral Peixoto; 

10. Avenida Feliciano Sodré com Rua Visconde do Uruguai. 

7.2. BAIRRO: FONSECA - TOTAL: 10 CÂMERAS 

1. Alameda S. Boaventura c/ Rua Benjamin Constant (Ponto cem reis); 

2. Alameda S. Boaventura c/ Rua Professor João Brasil; 

3. Alameda S. Boaventura c/ Rua 22 de novembro (Bairro Chique); 

4. Alameda S. Boaventura (Horto botânico c/ vistas a 78º DP e ao Presídio); 

5. Alameda S. Boaventura c/ Rua Oscar da Fonseca; 

6. Alameda S. Boaventura c/ Rua Desembargador Lima Castro; 

7. Alameda S. Boaventura c/ vistas ao Hospital Getulinho; 

8. Engenhoca Rua Dr. Renato silva (DPO e outros); 

9. Rua Cel. Guimarães c/ Rua Av. canal; 

10. Rua Benjamin Constant (Praça Nereu Guerra).

7.3. BAIRRO: ZONA SUL – TOTAL: 10 CÂMERAS 

Área com população residente provida de elevado poder aquisitivo, além de grande potencial turístico, concentrando eventos culturais de grande monta, incluindo o réveillon, cujo público atinge 350.000 pessoas. 

1. Praia c/ Rua Lopes Trovão; 

2. Rua Miguel de frias c/ Rua Gavião Peixoto; 

3. Rua Gavião Peixoto c/ Rua Otavio Carneiro (OBS: Entrada do Campo de São Bento); 

4. Av. Almirante Ary parreiras c/ Rua Lemos Cunha (OBS: c/ vistas para 77ª DP, Túnel e morro do Cavalão); 

5. Av. Almirante Ary Parreiras c/ Av. Roberto Silveira; 

6. Av. Almirante Ary parreiras c/ Rua Santa Rosa; 

7. Av. Roberto Silveira c/ Rua Domingues de Sá; 

8. Av. Roberto Silveira c/ Presidente Backer; 

9. Rua Santa Rosa c/ Rua Mariz e Barros; 

10. Rua Dr. Paulo Cesar c/ Rua Geraldo Martins. 

7.4. REGIÃO OCEÂNICA – TOTAL: 10 CÂMERAS 

Elevado potencial turístico, com grande fluxo de não residentes no período de dezembro a março, importando na destinação de recursos humanos e materiais com vistas a ações de ordenamento urbano e trânsito. 

Estrada Francisco da Cruz Nunes, Pendotiba, (Hospital Mário Monteiro); 

1. Av. Francisco da Cruz Nunes c/ rua B (São Sebastião); 

2. Estrada Francisco da Cruz Nunes c/ entrada de Itacoatiara; 

3. Estrada Francisco da Cruz Nunes c/ Estrada Gilberto de carvalho; 

4. Estrada Francisco da Cruz Nunes (trevo) c/ Rua Irene Lopes Sodré; 

5. Rua Irene Lopes Sodré c/ Rua Engenho do Mato; 

6. Av. Everton da Costa Xavier c/ est. Francisco da Cruz Nunes; 

7. Av. Everton da Costa Xavier c/est. Alcebíades Pinto; 

8. Av. Everton da Costa Xavier c/ Rua Doze;

9. Av. Everton da Costa Xavier c/ Rua Dezessete; 

10. Av. Everton da Costa Xavier c/ Rua Quatro. 

7.5. BAIRRO: SANTA ROSA – TOTAL: 5 CÂMERAS 

Região de casario tradicional, todavia, em franco crescimento imobiliário, acompanhado de crescente demanda relacionada ao ordenamento urbano, com ênfase no trânsito e transporte. 

Possui tradição de “carnaval de rua” e grande concentração de restaurantes e de casas noturnas. 

Rua Geraldo Martins (praça Baltazar Bernardino) 

1. Rua Otavio Carneiro e Mariz e Barros; 

2. Rua Ministro Otávio Kelly; 

3. Rua Martins Torres; 

4. Rua João Pessoa; 

5. Estádio Caio Martins. 

7.6. BAIRRO: SÃO FRANCISCO – TOTAL: 5 CÂMERAS 

Embora possua população representando pouco mais de 2% do total de Niterói, distribuída em mais de 4 mil domicílios, a região faz a passagem entre os Bairros de Icaraí e Charitas, apresentando-se como importante potencial “rota de fuga” para marginais da lei. 

Além disso, possui também relevante potencial turístico, uma vez que é região de praia. 

Também possui grande concentração de restaurantes e de casas noturnas. 

É costeada pelo “Morro do Cavalão”, área conflagrada em razão de disputas relacionadas à comercialização de drogas ilícitas e aos crimes delas derivadas. 

1. Rua Dr. Nilo Peçanha c/ Av. Jerônimo Afonso (caramujo); 

2. Av. Jerônimo Afonso c/ Rua São José; 

3. Estrada Alarico de Souza (próximo ao Campo do Atalaia); 

4. Estrada Alarico de Souza c/ Estrada Celso Peçanha; 

5. Estrada Celso Peçanha (Largo do Viradouro). 

TOTAL GERAL: 50 CÂMERAS 

OBS: Para melhor aproveitamento e performance dos equipamentos de Vídeo Monitoramento, as câmeras serão fixadas em cruzamentos de ruas, esquinas e outros pontos com altos índices criminais. 



	8. OBJETIVO GERAL

Ampliar o sistema de vídeo monitoramento existente no Município de Niterói. 



	8.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

- Elevar o número dos pontos de monitoramento, com incremento qualitativo da tecnologia empregada. 

- Reduzir a oportunidade de cometimento de ilícitos penais, fruto da divulgação da existência do sistema nas áreas monitoradas. 

- Propiciar maior eficácia na atuação da Guarda Civil Municipal de Niterói, reduzindo o tempo-resposta.

 

	9. METODOLOGIA DE INTERVENÇÃO 

O projeto será desenvolvido através da aquisição de bens e serviços destinados à expansão do sistema de monitoramente atualmente existente. 

Com a efetivação da expansão do sistema, a agilização, a otimização e a qualificação das ações das agências serão mensuradas através da análise do tempo de atendimento às ocorrências e de questionários fechados a serem aplicados aos solicitantes. 



	10. Público Alvo Beneficiado (direta e indiretamente com a intervenção)

494.200 habitantes (população estimada 2013 de acordo com o IBGE - http://cidades.ibge.gov.br) 



	11. RESULTADOS ESPERADOS

Incremento da sensação de segurança e redução dos dados estatísticos alusivos aos crimes e contravenções penais e Redução do tempo-resposta da Guarda Civil Municipal de Niterói. 



	12. PLANEJAMENTO/ESTRATÉGIAS A SEREM DESENVOLVIDAS, CONTENDO

12.1 Listagem e descrição das metas e respectivas etapas, detalhamento da implementação e da inter-relação entre as mesmas, bem como identificação da execução, por meio de Pessoa Física ou Jurídica, conforme o caso.

Metas 

META 1: IMPLANTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE VÍDEO MONITORAMENTO 

Aquisição de bens: 
Especificação técnica

Quantidade

VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

Câmera Móvel completa

50

19.316,01

965.800,50

Switch 24 Portas

02

24.397,44

48.794,88
Poste de Aço 9 Metros instalados

50

7.940,06

397.003,00

Braço alongador

50

897,11

44.855,50
Caixa técnica completa

57

4.980,62

283.895,34

Licenciamento de software para as novas câmeras

57

2.304,02

131.329,14
Servidor de gravação de imagens

01

40.538,09
40.538,09
Storage para armazenamento de imagens

01

183.737,59
183.737,59
Solução de Câmera de leitura de placas  (LPR)

15

124.637,22
1.869.558,30
Estrutura de fixação de câmera de leitura de placas (LPR)

07

23.713,47
165.994,29
Aquisição de Serviços: 

META 2: IMPLANTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PARA OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE VÍDEO MONITORAMENTO 

Descrição da Contratação

Quantidade

Valor Unitário

Valor Total

Serviços de instalação e configuração de câmeras e caixas técnicas, incluindo cabeamento lógico e elétrico).

01

535.666,49

535.666,49

META 3: TOTAL ESTIMADO DA META 1 + TOTAL ESTIMADO DA META 2 = R$ 4.667.172,62.

13. INTEGRAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES DE SEGURANÇA PÚBLICA NA EXECUÇÃO DO PROJETO E ALCANCE DAS METAS

Atuação integrada, a começar do recebimento e despacho de demandas, fruto da destinação de servidores para atuação no mesmo ambiente físico. 

A Prefeitura deverá estabelecer convênios com outros órgãos de segurança visando maior integração, compartilhamento de dados, imagens e banco de dados que possam auxiliar 


	14. PREVISÃO, REVISÃO, OU EXISTÊNCIA DE NORMATIZAÇÃO/INSTITUCIONALIZAÇÃO DOS PROGRAMAS/AÇÕES A SEREM IMPLEMENTADOS/REESTRUTURADOS/AMPLIADOS COM VISTAS À CONTINUIDADE DAS AÇÕES IMPLEMENTADAS, MENCIONANDO O TIPO DE NORMA E SEUS SIGNATÁRIOS 

Protocolos de atuação já previstos no âmbito da PMERJ em relação aos códigos de ocorrências, ensejadores da lavratura e encaminhamento do Boletim de Ocorrência da PMERJ (BOPMERJ). 

Criação de protocolos específicos no âmbito da Guarda Civil Municipal, da Defesa Civil, NitTrans e demais agências empregadas, fundados nas ferramentas tecnológicas disponibilizadas a partir da implementação do presente projeto. 



	15. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PRAZO E RECEBIMENTO DO OBJETO

15.1 O prazo da prestação dos serviços será de até 120 (cento e vinte) dias corridos, contados da AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO E DA ORDEM DE SERVIÇO.

15.2  Endereço para entrega: Estrada Francisco da Cruz Nunes, nº 6666, Piratininga, Niterói- RJ.




Responsável pela elaboração.

Ivânia das Graças Martins

Mat. 235.887-7

Subinspetora GCMN

À Consideração Superior.
Ademir de Brito Bastos

        Mat. 240.195-9

Subsecretário Administrativo/SEOP

                                                                                                                                                                                                                                                                                   De Acordo.

 Wanderby Braga de Medeiros

                                                                                                                                                         Mat. 240.944-3

                                                                                                                                              Subsecretário Operacional/ SEOP

Aprovo e autorizo.
Marcus Jardim Gonçalves

Mat. 240.194-2 

Secretário Municipal de Ordem Pública
ANEXO II- MODELO – CREDENCIAMENTO

CREDENCIAMENTO

Através da presente, credenciamos o(s) Sr.(a)(s) ____________________, portador(a)(s) da Cédula de Identidade nº ___________ e do CPF nº ______________________, a participar da licitação instaurada pelo Municipio de Niterói, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, suprarefenciada, na qualidade de Representante Legal da empresa, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa _______________________, bem como formular propostas e praticar os demais atos inerentes ao certame.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________

(Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO III – MODELO – DECLARAÇÃO DANDO CIÊNCIA DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ____________________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), declara, sob as Penas da Lei que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o Presente processo licitatório.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_________________________________________________

(Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO IV – MODELO – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARAÇÃO 

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, sob as penas da Lei, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo CRF/RJ, na modalidade de Pregão Presencial, que é                   (  ) MICRO EMPRESA ou (  )EMPRESA DE PEQUENO PORTE, cumprindo os requisitos legais para efeito de qualificação como ME-EPP e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 45 da mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente certame. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20___.

_____________________________________________________

(Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO V – MODELO – PROPOSTA DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL:                                                       CNPJ:

INSCRIÇÃO MUNICIPAL E/OU ESTADUAL:  

ENDEREÇO:

BAIRRO:   
CEP:

CIDADE:  
ESTADO: 

TELEFONE:  
FAX: 

E-MAIL:

DADOS BANCÁRIOS: 

	ESPECIFICAÇÕES
	QUANTIDADE
	MARCA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	Câmera Móvel completa
	50
	
	
	

	Switch 24 Portas
	02
	
	
	

	Poste de Aço 9 Metros instalados
	50
	
	
	

	Braço alongador
	50
	
	
	

	Caixa técnica completa
	57
	
	
	

	Licenciamento de software para as novas câmeras
	57
	
	
	

	Servidor de gravação de imagens
	01
	
	
	

	Storage para armazenamento de imagens
	01
	
	
	

	Solução de Câmera de leitura de placas  (LPR)
	15
	
	
	

	Estrutura de fixação de câmera de leitura de placas (LPR)
	07
	
	
	

	Serviços de instalação e configuração de câmeras e caixas técnicas, incluindo cabeamento lógico e elétrico).
	01
	_______
	
	

	VALOT TOTAL ..............................................................................................
	


Valor total: R$____________  (por extenso).
(  ) Optante pelo Simples Nacional 

(  ) Não Optante pelo Simples Nacional
DECLARO, que o(s) item(s) ofertado(s) está(ão) em conformidade com as especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência do Objeto deste Edital. 

DECLARO, ainda, que nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos indispensáveis à perfeita execução do objeto deste Edital, assim como abrange todos os custos com materiais e serviços necessários à entrega do(s) item(ns) em perfeitas condições de uso, eventual substituição de unidades defeituosas e/ou entrega de itens faltantes. 

Essa proposta tem validade de 60 (sessenta) dias. 

Niterói, ____ de ____________ de 20__.

_____________________________________________________

(Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO VI - MODELO - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Municipio de Niteroi, na modalidade de Pregão Presencial, conforme disposto no artigo 7º da Constituição Federal, na Lei nº 9.854, de 27.10.1999, publicada no Diário Oficial da União de 28.10.1999, e inciso V do artigo 13 do Decreto nº 3.555, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal)

(Se procurador, anexar cópia da procuração autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação).

Nome: _______________________________________

No da cédula de identidade: _______________________

Cargo: __________________

ANEXO VII - MODELO - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Município de Niterói, na modalidade de Pregão Presencial Nº XXX, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o PODER PÚBLICO, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal)

(Se procurador, anexar cópia da procuração autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação).

Nome: _______________________________________

No da cédula de identidade: _______________________

Cargo: __________________

ANEXO VIII – MODELO – DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA

A empresa ___________________________________________ , CNPJ ___________________________ , sediada no endereço  _____________________________________________________ (endereço completo), DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

____________________ , ______ de ______________ de 20__.

          (Local)

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal e carimbo da empresa)

ANEXO IX – MODELO - DECLARAÇÃO DE OPTANTE PELO SIMPLES

Ilmo. Sr.

(autoridade a quem se dirige)

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº __________________ DECLARA ao Município de Niterói, para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da CSLL, da Cofins, e da contribuição para o PIS/PASEP, a que se refere o artigo 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples), nos termos da Lei nº 9.317, de 05 de dezembro de 1996.

Para esse efeito, a declarante informa que:

I - preenche os seguintes requisitos:

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;

b) apresenta anualmente Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal;

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da Receita Federal e à unidade pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação destas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, juntamente com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990).

________________, _____ de _________________ de ________.

        (Local)

_____________________________________________________

(Nome e Assinatura do representante legal)
ANEXO X

MINUTA DO CONTRATO

Contrato nº ____ /2016

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE VÍDEO MONITORAMENTO DO CENTRO INTEGRADO DE SEGURANÇA PÚBLICA (CISP) QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE NITEROI, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA E A __________________ .

O MUNICÍPIO DE NITERÓI, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA, com sede situada na Rua ______________, neste ato representada pelo(a) i. Secretário(a) Municipal de Ordem Pública, Sr. (a) Marcus Jardim Gonçalves, portador da cédula de identidade nº _______, expedida por _____, inscrito(a) no CPF sob o nº _________, residente e domiciliado(a) na Rua ____________ nº____, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ____________________ situada na Rua ____________, Bairro _______, Cidade _________ e inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por _______________, cédula de identidade nº ______,  domiciliada na Rua _______, Cidade _________, resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços de ampliação do sistema de vídeo monitoramento do Centro Integrado de Segurança Pública (CISP),  com fundamento no processo administrativo n.º 130000211/2016, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O presente CONTRATO tem por objeto a Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços de ampliação do sistema de vídeo monitoramento do Centro Integrado de Segurança Pública (CISP), de acordo com especificações constantes do Anexo I do Termo de Referência.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 

O prazo de vigência do contrato será de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir de dd/mm/aaa, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.  

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à execução do presente contrato;

c) exercer a fiscalização do contrato;

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente;

b) prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe;

c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;
d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

f) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;

g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações; 

h) observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;

i) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;

j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à execução do objeto do contrato;

l) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

m) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas; 

n) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA se responsabilizará, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços, até o seu término.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seus empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela CONTRATADA, com a inclusão do Município do Niterói no polo passivo como responsável subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a três vezes o montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência.

PARÁGRAFO QUARTO – A retenção prevista no parágrafo anterior será realizada na data do conhecimento pelo Município de Niterói da existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários. 

PARÁGRAFO QUINTO – Somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela Adjudicatária.

PARÁGRAFO SEXTO – Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas na parágrafo quarto, o CONTRATANTE efetuará o pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos encargos previdenciários, com o valor retido, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Ocorrendo o término do contrato sem que tenha se dado a decisão final da ação trabalhista ou decisão final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será pleiteado em processo administrativo após o trânsito em julgado e/ou o pagamento da condenação/dívida.
CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de _____, assim classificados:

NATUREZA DAS DESPESAS: 

FONTE DE RECURSO: 

PROGRAMA DE TRABALHO:

NOTA DE EMPENHO:

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO

Dá-se a este contrato o valor total de R$ __________________ (_________________________).

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por comissão constituída de 2 (dois) membros designados pelo Secretário Municipal de Ordem Pública, conforme ato de nomeação.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma:

c) provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, que deverá ser elaborado no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a entrega do serviço; 

d)  definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de 05 (cinco) dias, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de tributos e Contribuições Federais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expirados os respectivos prazos de validade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), que só poderá ser realizado mediante a regularização da falta. 
PARÁGRAFO QUARTA – A comissão de fiscalização do contrato poderá a qualquer tempo, caso tome conhecimento de existência de débito trabalhistas da CONTRATADA, solicitar a autoridade superior a retenção do pagamento à CONTRATADA prevista no parágrafo terceiro da cláusula quarta.

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ _____________________ ____________________), diretamente na conta corrente nº _____, agência ____, de titularidade da CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo Município.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município de Niterói, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento à Secretaria Municipal de Ordem Pública, sito à Rua Cel Miranda, n.º 18, Ponta D`Areia, Niterói, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS, bem como comprovante de atendimento a todos os encargos relativos à mão de obra empregada no contrato. 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela. 

PARÁGRAFO QUARTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s). 

PARÁGRAFO QUINTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação. 

PARÁGRAFO SEXTO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo ____ (INDICAR ÍNDICE GERAL) e juros moratórios de 1% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 1% ao mês pro rata die. 
PARÁGRAFO OITAVO – Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta ou do orçamento a que essa proposta se referir, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo ______ (INDICAR ÍNDICE SETORIAL), que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção ou dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA
A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de ___ (___) dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de ___ % (__________) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de ___ (__________) horas, para que seja mantido o percentual de ___% (__________) do valor do Contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de ___  (__________) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte da contratada, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente.
PARÁGRAFO QUINTO – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato.
PARÁGRAFO SEXTO – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA. 
PARÁGRAFO SÉTIMO – Caso verificado o descumprimento das obrigações sociais e trabalhistas, o valor da garantia poderá ser utilizado para o pagamento direto aos empregados da CONTRATADA que participaram da execução do contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, a CONTRATANTE poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

A inexecução dos serviços, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta.

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública;

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE, observada a regra prevista no parágrafo sexto.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A sanção prevista na alínea b desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO QUARTO – A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo o seu pagamento a CONTRATADA por perdas e danos das infrações cometidas.

PARÁGRAFO QUINTO – O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

PARÁGRAFO SEXTO – Antes da aplicação de qualquer penalidade administrativas previstas nos itens “a”, “b” e “c”, será garantido o exercício do contraditório e ampla defesa no prazo de 5 (cinco) dias contados da notificação pessoal da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO – A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do Prefeito de Niterói e dos Secretários Municipais, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias. 

PARÁGRAFO OITAVO – O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade. 

PARÁGRAFO NONO – Será remetida à Secretaria Municipal de Administração cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que seja averbada a penalização no Registro Cadastral.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:  DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

O presente contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Município de Niterói.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da CEDENTE-CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica expressamente vedada a possibilidade de subcontratação de cooperativas.

PARÁGRAFO QUARTO - O subcontratado será responsável, junto com a Adjudicatária, pelas obrigações decorrentes do objeto do contrato, inclusive as atinentes à Contratada, descritas na cláusula décima quarta, quanto aos aspectos previdenciários e trabalhistas, nos limites da subcontratação, sendo-lhe aplicável, assim como a seus sócios, as limitações convencionais e legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XIV, da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, no prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do Município, devendo ser encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado, cópia do contrato até o quinto dia útil seguinte ao da sua assinatura.

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA:  DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Comarca de Niterói, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.

Niterói, em _____de _________de ______.

___________________________________________________

NOME DO ÓRGÃO

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE

__________________________________________________

CONTRATADA

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE

__________________________________________

TESTEMUNHA

___________________________________________

TESTEMUNHA
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